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CONSULENTE: A Secretaria Municipal de Turisrro e Cultura !ltlnicípio de Châ Glantle/PE

CONSULTA: Possibilidatle lurírlica para a contlataçâ() de sholv usLt;tl d.r h.ln(la "LlMÀO COM frlgl,",

através da empresa SUPERNOVA PRODUçÕES E EVENTOS LTDA, para âpresentrção no tlia l9 dtr

janeiro de 2025, no Municíp io de Chã Grande/PE. nos ternros tla Lei F'ederal n') 14.133 /21..

EMENTA: DIREI.To ADMINIS.I.RÁ,TIVO. ARl'. 74, INCISO II DA LEI

L4,1,33 /21, rN[xrcrBrLrDADE Ne 004/2025.

O Parecer a seguir exposto é (lotado de car'áter eminentemente opinativo, tendo por

finalidade apresenrar os aspectos técnico-jurÍdicos acerca das 1;rovidências legais essenciais à abertura

de procedimento de inexigibillclade para apresentações ârtÍsticas.

Essencialmente deve ser o processo instruído cor'n os element0s que a Lei de Licitações

elenca de formâ bastante nítida, valendo salieniar que devcnr se: visr.ralizatlos conro um todo e nào

como artigos espar"sos. Isso por"que necessitam ser atendidos nào ap('nas os requisitos do art. 74, mas

também do artigo 94 e demais disposições da Lei 14.133/21, além, dos princípios que regÉm o Direito
Administrativo Pátrio.

Insta mencionar que a oportunidâCe r: a conveniêrlcia não ilrtegram nossa margenr de

apreciação, posto tratar-se esta Assessoriâ Jurídica com atribuiçóes tócnico-jurídicas, com intuito de

assessorar e esclarecer com maior precisão lécnica 0s demais órgãos da Administração sobro questões
de sua alçada.

RELATADOS OS Í'A OS, TIASSO A OPINAR.

NTE PR 7tA PINA IV E,TOR fAL
GESTORAMOTIVO. AS ORIENTACÕ APRESENT.AD,t;§ NAO SE TORN M VINCU LANTES À

PÚBLICA, o qual pode, de fornra justilicada, adotar orientãçãr) contráiria ou cliversa daquela emanacla
por esta Consultoria Juríd ica,

Empresá.ial Mau.Ício de Nassau Trâde Cenrer
Av- Oswâldo Cruz 217 - Selâ 602, 6" andar
Mâuricio de Nãssau / Caruaru - pE

thomazmourà@outlook.com.br
\81\ 9 99673-6441

Primeiramente, destaco competir-a este Consultor Jurídico, nos lermos (lo art. 72, inciso lll,
prestar consultoria sob o prisma estrilamente jurÍdico, não lhe cabentlo adentrar etll aspec:os relativos
à conveniência e à oportunidade da prática dôs atos ad nrinistrativos, reserva(los :i esÍera cliscricionária
da administradora púb)ica legalmente cornpetente. Tanrpouco calle a esla consultoria exal)i1ar
questões de nâtureza eminentemente técnica, adr:rinistrativa e/ou financerra. ADEMAIS. DESTACO
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Analisando a contrataÇão em questão, cUnrpre inicialmelte dr,stacar que, a (lonstituição

Federal, em seu altigo 37, inciso XXI, impÕo com(' regr:r o plocedimento iicitatório, tlei:<ando como

exceçóes exclusivamente os casos previstos Ira legislação específlca, senâo vejamos:

Art 37. Omíssís.

XXI - ressalvados os casos especificados na legislacão, ils obras, seraiços, cor'Irpras t ali('nitções serão

contratâdos mediante processo de licitaÇão pública que assegura'igualdade cle concliçti,es a todos os

concon'entes, com cláusulas que estabeleÇam obrigacôes de Pag2n1gn1e, martidas as condiçôes

efetivas da proposta, nos telmos da lei, o qual sonrente pelttititá.rs exigêt]ci;rs dt qualificação

técnica e econômica indispensáveis à garantia (lo cumprirnento das ,rhn':ações.

O inciso acima transcrito lbi regrrlâmentado pela Lei Federal n!' 14.13312021, que permite

dois tipos de exceção à regra que obriga a realização de certaine licitat(irio. São os casos dr, dispensa e

os de inexigibilidade de licitação.

Marçãl lusten Filho ensina que nestrs casos

"Torna-se inviável a seleção através de licitação, eis que não hoverá critério objetivo de
julgomento. Seú ímpossívcl identiÍicar unt ingulLt Litlico c datcrntn(1do potu (lilarenctor as

perfornrunces artÍstícas. DLtí o úrocterízoçao ckt invitltiltdqda de irnpt tiçato."

Nesse diapasão segundo a Lei Feder-al n.t' 14.133 /21

LEI IEDJ&ÂL Ns 14.133 /27
Art. 74. É inexigível a licitaÉo quando inviável â competição, em especial nos casos de:

tl
Il - contratãção de profissiolral do setor artistico, (lirctanrente ou por meio lie emprcsárirr exclusivo,
desde que consagrado pela crÍtica especializada ou Pela opiniào priblit a;

A Nova Lei de Licitações e Contratos, entretanto, preocupou-se enr incorporar a
jurisprudência iá firmada por parte dos Tribunais de Conta Pátrios no que se r-efere ao significatio da
expressão "empresárÍo exclusivo", nesta toada, o pariigralir 2q do rrencionado diploma legal dispõe
inclusive sobre a conceituação de tal figura, veja-se:

AIL 74. (...)

(...)

§ 2q Para fins do disposto nrr incistt ll do caput dcste al-lillo, consiLlera-se empresário exclusivo a
pessoâ fÍsica ou iurídica que possua contrato, declaração, carta oLl í)utro documonto que ateste a
exclusividade perrnanente e contínua de representaÇ,ro, no PaÍs ou enl Estaclo tspecífico, do
profissional do setor artístico, afastada a possibilidade de contrataçào direta por inexigibilidade por
meio de empresário com representação restt,ita a cvento ou local espccílico.

Empresa.ial MâurÍcio de Nassau llãde Center
Av. Oswàldo Cruz. 2 t7 - Sâte 602, 6" andar
Maurício de Nàssau / Can:aru , pE

thomazmourâ@ourlook.com.br
(81) 9 99673-644t
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A nova menção, para alérn de delinrit;lr a figura do enrpresário extlttsivo, estlbelece os

meios de comprolação que são descritos ern: "contrato, declaraçào, rarta ou r)utro docuntento que

ateste a exclusividade pgrmanente e cl}nÍaua-dq3plgsqtrtação, no País oLt enr Estado Específico, do

profissional do setor artístico, afastada a posslbilirlatle de cou:rataÇão direta por inr:xigilrilidade por

meio de empresário com representãÇão restr:ta a evunto ou local específico"

Ademais, no que concerne à consãgraçàJ Artistica, há que se p'ontlt'r;r que esta, nos termos

Iegais, será comprovada mediante critérios que podcrão se aprer;entar de maneita singular, s('ndo estes

a consagração perante a cRiTrcA ESPEctALIzADA ou Á oPlNLio PÚBLICA,

Peúinente, que observemos a doutrina tle Marçal lusterr l"ilho quartdo tratandtr (io tenra,

veia-se:

"[...) deverá haver un] requisito oulro, cousistentL. na consâgraçào enr f:rcc da opinião públicâ ou da

crírica especializada. Tal se de:itina a evitâr' ,roIrt|atâçoe s ,r'bitr ár'ia5, en) qur rrnra autoridatlc, pública

pretenda impor preferências l:otalrrenlr pessr)ais nâ cortrataçii) cle pesso.r rlestituída tle qualquer

virtude. Exige-se que ou a oÍtica c,sçrecia.izada ou a opiniâí) pública rcconheçam (luo o sujeito
apresenta vifiudes no desempenho ,1e r;ua artc."'

A Legislação, portanttr, irá discip)inar a realização de cor)lrataçào dt,rnaneira direta com o
ârtista ou ainda a sua realizar;âo por inter:nédio do empresário exclusivo. Bem como os meios de

demonstração de consagrar;ão artística Derarte a crÍtica especializ;rda ou opiniãrr priblica.

coNsAcRÂe(o PELA (:RiTtcA r;spECrAt,tzADÁ

oPrNúc, PÚBLIcA

/ Evidenciada por nteio da
rnanilestaçàíl de autores ou veículos
de renume, relat tonados ( otn o tneio
artístico que sc pretende contratar
por via da inexigibilidade de
licitacão.

r' ComprovaÇãr) através de recortes de

i0rnais e revistas, entrevistas e
qualquer outro luaterial quê possua
o condão de provar a popularitlade
do futuro contrâtado

Como nos demâis,:asos de pror:edirrerrtos licitatórios, há necessitlatle rle observância do
contido no art. 72, inciso VII, inserto a l.,ti 14;'.33/21, que exige, no bojl tlo procedirnento de

I lUSTEN FILH0, [larçal. Comentáriol; à Lt'i de Lilrtaiiies . Contrat;]Ç(-ros Adrniristrativas. São paulo, Ihomson Reutcrs
Brasil, 2. ed., 20i13, p. 101.1 .

EmpresaaialMxurício de Nassau Trade (:€n:er
Av. Oswâldo Cruz 217 - Salr 602, 6., rndàl.
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contratação, ainda que por meio de inexigibilidade de Iicitação, a comprrrvaçarr de justifica:ivas quanto

à análise do preço ofertado pelo profissional dô setor artístico.

Parâ tanto, é preciso rememorar o disposto na lnstrLlção Normativa nq 65, de 27 de iulho
de 2027, da Secretaria Esrpecial de Desburocratizaçãô, C€stão e Governo Digital tlo Ministério da

Economia, também aplicál'el ao caso concrÊlô e que rliscipLina inclusive o ntodo de coml;rovaçâo de

adequação do valor a ser contratado, assim observe-se;

ArL 7a \âs contrataçôes diretas por inexigihili(lade ou por-clispersa ck licitâcào, aplica-sc o disposto

no art. 54,

§ 1q Quando n;io for possivel estlrnal o valor clo rrbjcto na Íirrtna estabelccida rlo art. 5!,;l
iustificativa de preços será dada com base e'm valores de contratações de obietos idênticos,
comercializados pela futurâ contratada por meir (lr aFrresentaçio de notas Íiscais emitidas
para outros co tratantes, prlblicos ou privarlos, no periodo de até 1 (um) ano antcri()r il data

da contratação pelâ Adnrinistração, ou por c utro meio itli,l]co.

§ 2a Excepcionalmente, caso a [utura contlatada não tcrha conrercializado r) obii]to antcriortllente,
a iustiÍicativâ de preço de que trâta o p,rr'ágrafo aIteri{)r pÍ)ijcrii ser realizada -'om obietos
semelhantes de rnesma natureza, devendo apresentar especificaçôes t(rcnicas quê

demonstrem similaridade com o obieto pretendido.

§ 3e Fica vedada a contratação dileta por inexigihilidade (àso a iustificativa de preços
demonstre a possibilidade de competiçào. § 4q Na hipritcse de drsgrcnsa de licitlção com base rros

incisos I e II do art. 75 dâ Lei na 14.133, ile '-" de abril rlc 2021, a (.stirnirtiva de prccos (le que trata o

caput poderá ser realizada concrimitante rncnte à sclcçio (ln I)l.l)l]r)stt economicrnlelrt(] mais
yantajosa.

§ 5e 0 procedimento do § 4q sr,fá realizaclo por llcio rle solirit.ruio fôrmll cl,: coll(iics â
fornecedores. (grifei)

Nos mesmos ternros, caminha a Pr(rpr a l,,jgislaç.io Federal, qrr;rndo enr seu art. 23, §4q,
assim observe-se:

Art. 23 (...)

§ 4a Nas contrataçares diretas por in€xigih ili(lade rru por disperrs.r, quando não for possível
estimar o lor do obieto na forma estabelecida noli §§ ,.!, 2e e 3!r deste artigo, o contratado
deruerá comprovar preüam3nte qllc os preços estào em conformiri,rrie cont r)s p-âtic.l(I1s ct.n
contratações semelhantes dÊ obietori d,3 mesma natuleza, por meio da apresentaçl-ro dt, not,ts liscais
elnitidas para outros contratantes tto períorlo de até 1 lun'rJ âno ante'rioT ii data dit contrittação pela
Administmção, (,u pcr outro nleio irj,jn,:o.

Obsen'e-se que, a realização e ilentificlçãc, da pos:;ibiliclade rle realização de processo de
inexigibilidade, deverá ser acornpanhada de pescluir;a dr: mercarlo conr compr-ovaçãr) de ad,lquação dos
valores a serem pagos ao pl-ofissional do setcr artístico.

EmpÍesariâlMauri(io de Nassau Trade Center
Av. Osweldo Cruz 2 l7 - Sala 602, 6" ;rndar
Maurício de Nrssau / Cartrarl - pE
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Portanto, sempre que verificaria a im possibiiidatle de comprovaq ão e est mativa dos

valores nos tern)os dos §§ 1q, 2,, e:e do meneionado artigo, há elasticitlatle, por parte tlo próprio
diploma legal regente dos procedinrentos licitatórios, l)ara que se contpro\:e a yantajosidade e

adequação financeira por outros meio:; idôneos e aprovados peia Adntiltistraçào.

Para a definição de anista, bem como o requisilo rlecess^árlo pata a tlenronstração de seu

profissionalismo, valemo-nos da lição do ilustre mestre Jolgc l)lysses laüllly Fenrandes, na obra

"Contrataçâo Direta sem Licitação'', Fld. Fórunr,64 ed, pp.726 (griftrs nossos):

"Artistâ, nos termos da lei, é ,) profissionâl qlle cIia, intlrr l)reta ou executa ohta dt' earáter cultural de

qualquer naturezâ, pãra efeito de úxibiçât, ou divulgaç,io púhlica, por-rDcios dc colllutlicacão de

massa ou em locais ontle se re;rlizam espetáculos- cle dit,c|são p(tltlica.

A lei refere-sr: à contra:ação de irrtistas profissionajs - definirlos pelos pârâmetros

existentes em cader atividade - excluinrlo da possibiliciade (la contratação di|et;r t)s;i|tistas amadores.

Destarte, só os ârtistas profissionais podem ser contrâtados com fulcro nes:ie disllositivo.

Desta feita, a administracão púhlica deve ainda observar:rs fornralirlades Dara
contrataeão através da inexieibilidade de licitacào, sobretudo, os requisitos do arlJ2-{a-Lct
Federal n" 14.13 3 /21.

Art- 72. O processo de contrat;tção direta, que comprecnde os casos de:nesigibilidrde : de dispensa
de licit;rção, deverá sL.r instnrílo com os seguintes dÍ),.1llt']entos:

I - d(,cumento de for'malizaçãc de demanda c, se fo| o caso, cstudo técniü) prolinin,lr, análise dc
riscos, termo de refr:r'ênr:ia, pr,;jeto ltásico ou proi( tr) cxe(:Utiv(,;
ll - estirnativa de despcsa, c|ue dever á ser calculada nir li)l lta estabcie.j(a no aft. 2.J l;ta Lci
lll - parecer jurídico e pari:ceres técnicos, se íol o caso, que detnonstronr o atendirnento dos
requisitos exigidos;
lv ' demonstrâç:io da compa:ibilidacle da previsão de r-ecursos orcanrentári{rs com o c( mpromisso a
ser assumido;
v'comprovação de que o c,.nltrata(lo preenche os rcqu sitos dc habilitaç;io e qualiri(:aÇão mínima
nc'cessária;

Vl -razão da esc,:lhir do cont 
"lado,VII - justificativa de preçoj

VIII - autorizaÇão da autoriCade corr pe tr nte,

Empresarial Maurí<io de Nassz u lrade Cen:er
Av. Oswâldo Cruz, 2 l7 - Sâla 6112. 6. ,rndar
Mâurício de Nass:llr / CàruarLr - pE
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Por fim, é importânte :'essall.,lr tlue ao linal rla formalização da inexillibilidade a
administração pública dev,:rá riivulgar no P.,rtal Nâcional de Contrataçoes priblicas (pNCl)], no prazo
de 10 [dez) dias úteis, vejarnos:
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Art 94. A dil,ulgação no Portal Nacional de Contrataclfes Pr'rblicas (PNCP) ú conclição indispensável
para a eficácia do contrato e de seus âditamcntos e rleverá ucc,rrer Dos scBuintcs prazos, contados

da data de sua a:;sinatura:

t.1
ll - 10 [dez] diâs úteis, no caso de contratâção direta.

§ 2q A divulgação de que trâta o caput deste artigo, rluando rclercnte à contrataçào dc plofissional

do setor artÍstic,l por inexigibilidade, deverá idcltiíical os cust()tj dcr cachô do artista, dos músicos

ou da banda, quando houver, do transpoi-te, da hospedagern, da infr'âcstnrtura, dâ logÍsticâ do

evento e dâs demais despesas específicas.

Destarte, ante o que foi amplanrente expost(), sob o;:;ilio do arti8o 74, inciso ll, da Lei

Federal 14,L33/21 e suas altelaçÕes posteriores, n{)nna qrie rege a nâtéria en] apreço, €nlende este

Assessor furídico que a Administração deve observal todos os lt'rluisitos elencados a Decisâo

supracitada, a fim de evitar prejuízos a Administração do l\íunicípio de Chã Glande-PE. Sejii (, presente

remetido para o Gestor do Contrato, para análise e decisão lirral.

E o Parecer, salvo melhor juízo.

Chã Grande-PE, quarta-feira, 0B de ianeiro de 2025

THOMAZ DIEGO DE MESQUITA MOURÂ
Ar)voí;AD0 | OAB/PE :'t) 37 .827

IOAO PAULO MACIEL QUEIITOZ
Aot, or;rDo ltlAB/PIl Nq 60.974
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